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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO promove ação civil pública em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO e MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Afirma que promoveu investigação no bojo do Inquérito Civil n° 2009.00323066, tendo por escopo as políticas públicas voltadas à assistência da mulher vítima de violência doméstica. Afirma que a investigação revela a insuficiência das redes estatais de acolhimento do público-alvo, diante do déficit permanente de recursos humanos e carência de equipamentos, em face da demanda existente. Destaca que não há servidores efetivos na rede estadual de atendimento, sendo todos cedidos, temporários ou comissionados; na rede municipal, também há cedidos ou terceirizados (ONG Só Lazer). Em um e outro, sempre o quadro de atendimento apresente carência. Outrossim, os equipamentos apresentam dificuldade de acesso a PNE e infiltrações. Afirma o descumprimento, pelos réus, das normas técnicas atinentes à matéria. Afirma que há regiões com alto índice de ocorrências (Baixada e Zona Oeste), mas sem atendimento adequado. Indica a legislação de regência e afirma ofensa a direito constitucionalmente assegurado, afastando a discricionariedade administrativa e atraindo a necessidade de estruturação adequada dos serviços. Pugna por antecipação de tutela em face do ERJ: (i) para apresentação de projeto de estruturação adequada dos órgãos da rede assistencial, a saber, Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos, os Centros Especializados de Atendimento à Mulher (antigos Centros de Referência) e as Casas-Abrigo, segundo as normas técnicas, com encaminhamento ao Poder Legislativo e realização de concursos públicos; (ii) para apresentação de um plano de contingência tendente a proporcionar as condições físicas e materiais adequadas e suficientes ao funcionamento das Delegacias Especiais de Atendimento à Mulher e dos espaços de acolhimento das mulheres vítimas de violência, segundo as normas técnicas; (iii) para apresentação de projeto de implantação de equipamentos de acolhimento das vítimas, que sejam capazes de atender à demanda reprimida da população do Estado, especialmente nos Municípios do interior. Pugna por antecipação de tutela em face do MRJ: (i) para apresentação de projeto de estruturação adequada dos órgãos da rede assistencial, a saber, Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, os Centros Especializados de Atendimento à Mulher (antigos Centros de Referência) e as Casas-Abrigo, segundo as normas técnicas, com encaminhamento ao Poder Legislativo e realização de concursos públicos; (ii) para apresentação de um plano de contingência tendente a proporcionar as condições físicas e materiais adequadas e suficientes ao funcionamento das Delegacias Especiais de Atendimento à Mulher e dos espaços de acolhimento das mulheres vítimas de violência, segundo as normas técnicas; (iii) para apresentação de projeto de implantação de equipamentos de acolhimento das vítimas, que sejam capazes de atender à demanda reprimida da população da cidade, especialmente na Zona Oeste; Pugna, ao final, pela confirmação dos pedidos antecipatórios, com a condenação dos réus naquelas obrigações, além de verba de sucumbência. Decisão à fl. 28, indeferindo antecipação de tutela e determinando a citação dos réus. Contestação do 2º réu, MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, às fls. 46/52. Afirma que a sua rede de assistência à mulher vítima de violência doméstica é composta pela Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM-Rio), Centro Especializado de Atendimento à Mulher (CEAM) Chiquinha Gonzaga, Casa Viva Mulher Cora Coralina (CVMCC), além de hospitais de emergência. Afirma que a CVMCC está em funcionamento desde 2001 e tem capacidade de atender 42 pessoas, encaminhadas pelo CEAM Chiquinha Gonzaga, pelo CEJUVIDA do TJRJ e pelas Delegacias Especializadas (DEAM). Afirma que a CVMCC teve seu quadro reformulado e ampliado sob novo convênio, indicando seus 25 componentes, além de duas assistentes sociais e uma psicóloga, encontrando-se sob co-gestão pela Organização Solazer - O Clube dos Excepcionais, vencedora de processo seletivo público SPM-Rio n. 01/2013. Afirma que está em busca de um novo imóvel para abrigar a CVMCC, mas vem esbarrando nos requisitos necessários que indica. Afirma que o CEAM Chiquinha Gonzaga tem equipe de quatro servidores comissionados da SPM-Rio, além de três assistentes sociais efetivas, cedidas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, e uma psicóloga. Assim, afirma que vem cumprindo o seu papel institucional, sendo improcedente a pretensão veiculada. Lembra da impossibilidade de interferência jurisdicional no que tange à organização e gestão dos serviços relativos à política pública em discussão, bem como à contratação de servidores públicos, pois a escolha de prioridades é reservada aos representantes eleitos para fazê-lo. Pugna pela improcedência. Contestação do 1º réu, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, às fls. 87/96. Suscita preliminar de carência de ação, por falta de interesse de agir, pois a rede estadual, formada por CIAM Marcia Lyra, CIAM da Baixada e Casa da Mulher de Manguinhos, apresentam atendimento regular. Pugna pela extinção. No mérito, afirma que o autor quer substituir o administrador eleito, pretendendo ditar as prioridades de alocação de escassos recursos de forma assistemática e desprovida de preocupação com outras infindáveis demandas sociais, ignorando o regime financeiro-orçamentário vigente para prestações positivas do poder público. Lembra que, em ambiente de escassez de recursos, a atividade de administração pública sempre exige escolhas, o que não pode conduzir à conclusão de descumprimento de dever legal. Reconhece a importância do direito em discussão, mas lembra que o Estado não possui recursos inesgotáveis, sendo impositivo harmonizar a efetividade da norma e o equilíbrio fiscal, ausente a omissão alegada. Ressalta o princípio constitucional da separação dos poderes, cabendo ao Legislativo fixar prioridades e metas, e ao Executivo implementá-las, sendo eleitos para tal. Indica as condições de atendimento de seus órgãos da matéria, reproduzindo as informações prestadas pela Secretaria de Estado de Ação Social e Direitos Humanos, negando haver omissão específica do Estado. Pugna pela improcedência. Réplica às fls. 103/127, prestigiando a inicial. O 2º réu dispensou a dilação probatória, à fl. 137. O autor se manifestou às fls. 139/142. Indica o IC acostado como prova documental de suporte. Requer a produção de prova documental suplementar e superveniente, bem como produção de testemunhos, além de produção de prova pericial de engenharia. Decisão de saneamento às fls. 166/167. Rejeitou a preliminar. Deferiu a produção de prova documental suplementar. Indeferiu a produção de testemunhos. Determinou o esclarecimento sobre a abrangência da prova pericial pretendida. Manifestação do autor às fls. 179/182. Aponta novos relatórios de vistoria, acompanhados de documentos, e dispensa a prova pericial. Acosta os documentos de fls. 183/389. Intimados os réus à fl. 391, na forma do artigo 398 do CPC. Porém, mantiveram-se inertes, segundo a certidão de fl. 397. É O RELATÓRIO. DECIDO. A presente ação civil pública tem por escopo a discussão sobre a estrutura atual (estadual e municipal) de atendimento à mulher vítima de violência doméstica, tida por inadequada/insuficiente pela parte autora, segundo os parâmetros de normas técnicas e legislativas regentes da matéria. Daí que postula providências judiciais de saneamento dessas divergências. Os réus ofertam defesas afirmando o funcionamento a contento de suas respectivas redes de proteção, indicando as diversas unidades, sua composição e situação, afirmando ausência de omissão administrativa e atuação dentro das possibilidades e limitações econômico-financeiras estatais. Como se percebe no presente caso, focado em centralidade da pessoa humana na ordem constitucional, as demandas de cidadania vêm avultando no plano ideológico e abstrato dos direitos. Porém, é patente que o desenvolvimento concreto da economia nacional não acompanha a demanda social e, por evidente, não há meios a dar conta de tantas vertentes, constitucionais ou legais. Mais uma vez, o embate jurídico enseja as ´escolhas trágicas´ a que estamos todos sujeitos, atraindo uma reflexão do que é ideal e do que é possível, eis que o mundo abstrato das normas, tão decantado no mundo das ideias, não pode dissociar-se da franca concretude da limitação orçamentária. Não obstante a defesa da eficácia constitucional seja o norte a ser seguido, o próprio Supremo Tribunal Federal reconhece a limitação: ARE 639337 - SP - Rel. Min. Celso de Mello 2ª Turma - Jg 23.08.2011 DJe 15.09.2011 (...) ´A destinação de recursos públicos, sempre tão dramaticamente escassos, faz instaurar situações de conflito, quer com a execução de políticas públicas definidas no texto constitucional, quer, também, com a própria implementação de direitos sociais assegurados pela Constituição da República, daí resultando contextos de antagonismo que impõem, ao Estado, o encargo de superá-los mediante opções por determinados valores, em detrimento de outros igualmente relevantes, compelindo, o Poder Público, em face dessa relação dilemática, causada pela insuficiência de disponibilidade financeira e orçamentária, a proceder a verdadeiras ´escolhas trágicas´, em decisão governamental cujo parâmetro, fundado na dignidade da pessoa humana, deverá ter em perspectiva a intangibilidade do mínimo existencial, em ordem a conferir real efetividade às normas programáticas positivadas na própria Lei Fundamental.´ Nessa ordem de ideias, francamente inviável ao poder público atender a todos os direitos reclamados de forma absoluta e ilimitada, havendo que respeitar-se as ´escolhas trágicas´ que incumbem aos representantes do povo realizar, a cada ano, ao deliberar e votar a competente lei orçamentária anual, a ser implementada pelo outro poder constituído para tal. Ao que se extrai dos autos, existem diversos órgãos administrativos do ERJ e do MRJ que cuidam do implemento da matéria em discussão: delegacias especializadas, centros de atendimento e casas de acolhimento, sob supervisão das respectivas pastas do Executivo Estadual e Municipal, as quais vêm atuando de forma integrada com as varas especializadas implantadas pelo TJRJ, na Capital e Interior. Daí não se pode extrair omissão estatal injustificada apta a justificar hipótese excepcional de intervenção do Poder Judiciário. O TJRJ já se manifestou, em várias oportunidades, acerca da excepcionalidade desse tipo de interferência. Reproduzo alguns julgados de nossa Corte, sendo de destacar a LUCIDEZ deste primeiro, sem olvidar do BRILHO dos demais: ´TJRJ - 0419619-62.2008.8.19.0001 - APELACAO DES. MAURO MARTINS - Julgamento: 17/04/2015 VIGESIMA CAMARA CIVEL (...) Como cediço, a jurisprudência pátria é firme no sentido de que, a partir da previsão constitucional dos direitos sociais, não só compete à Administração Pública criar e implementar políticas públicas, mas também ao Poder Judiciário fiscalizar e zelar pelo fiel cumprimento dos escopos constitucionalmente estabelecidos. 4. Dúvida não há que a concretização do princípio da dignidade humana, enquanto fundamento maior da Constituição da República, é o que se busca com a implementação de políticas públicas, conforme se extrai dos seus artigos 1º e 3º, dentre as quais obras de ampliação da rede de saneamento básico, intimamente ligado ao direito à saúde. 5. No entanto, certo é que a interferência do Poder Judiciário nesta seara deve se dar de forma excepcional, estando cingida àquilo que se pode razoavelmente exigir do Administrador Público, sob pena de se ferir outros princípios constitucionalmente estabelecidos, quais sejam o princípio da reserva do possível e o da separação dos poderes, este último enquadrado como cláusula pétrea. (...) Não compete ao Judiciário determinar ao ente público a implantação de determinado projeto de saneamento básico, em detrimento de outros, diante da complexidade de fatores técnicos e orçamentários que devem ser levados em consideração, o que constituiria atentado à discricionariedade e aos critérios políticos de escolha do Administrador, além do risco de comprometimento do equilíbrio das finanças públicas. (...) Por fim, entenda-se que não se quer afastar o direito dos demandantes a viver com um mínimo existencial digno. No entanto, nenhum direito é absoluto, mormente diante do fato de que, em nossa condição socioeconômica atual, o Estado não tem a efetiva possibilidade de proporcionar de forma eficaz os serviços públicos essenciais que toda a sociedade demanda. 14. Em outras palavras, ordenar judicialmente a realização de uma obra, aleatoriamente eleita dentre tantas outras necessárias, por indicação de uma família dentre tantas outras carentes da mesma providência, e assinar prazo de execução, sob pena de sanção pecuniária, significa fazer com que o Judiciário se substitua nas funções administrativa e orçamentária, em manifesta transgressão ao princípio da separação dos poderes, o que não é possível. 15. Via de consequência, não se vislumbrando conduta ilícita ou ilegítima do Município no caso em tela, não há que se cogitar de indenização por danos morais. 16. Precedentes deste Tribunal de Justiça, inclusive julgado desta Câmara em sede de embargos infringentes. (...)´ ´TJRJ - 0367195-67.2013.8.19.0001 - APELACAO DES. ADOLPHO ANDRADE MELLO - Julgamento: 26/08/2015 NONA CAMARA CIVEL AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRAS DE SANEAMENTO BÁSICO. CONJUNTO HABITACIONAL SANTA VERIDIANA. INTROMISSÃO NA ELEIÇÃO E EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. AFRONTA À SEPARAÇÃO DE PODERES. INÉRCIA ESTATAL OU ABUSIVIDADE GOVERNAMENTAL. INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 1. Recurso contra sentença em ação civil pública na qual postula o Ministério Público a condenação do Estado, do Município do Rio de Janeiro, da CEDAE e da sociedade Foz Águas 5, na realização de obras e serviços de esgotamento sanitário, bem como ao pagamento de indenização por danos ambientais supostamente verificados no conjunto habitacional Santa Veridiana em Santa Cruz. 2. Julgamento de procedência dos pedidos que acabaria por resultar em intromissão na eleição e execução de políticas públicas, em afronta à separação de Poderes e aos princípios orçamentários. 3. Possibilidade do controle das políticas públicas pelo Poder Judiciário, que se justifica apenas em casos excepcionais, quando identificada inércia estatal ou abusividade governamental, não verificadas na hipótese. 4. Pedidos formulados que encontram relacionados com políticas públicas a cargo do Poder Executivo, cabendo a este definir a aplicação dos recursos públicos frente a sua finitude. 5. Existência de provas da efetivação de políticas públicas de saneamento básico na localidade. 6. Recurso ao qual nego seguimento.´ ´TJRJ - 0414152-05.2008.8.19.0001 - APELACAO DES. MONICA DE FARIA SARDAS - Julgamento: 29/07/2015 VIGESIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRETENSÃO AUTORAL PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS. SANEAMENTO BÁSICO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 1. Políticas públicas que se inserem no âmbito da discricionariedade da Administração Pública, interferência do Judiciário que só se admite excepcionalmente, com as devidas cautelas, para que não se configure a ofensa ao Princípio da Separação de Poderes. 2. Não se vislumbra a omissão estatal específica, pois, segundo a própria municipalidade, existe um estudo técnico para atender as sub-bacias de esgotamento sanitário, bem como um estudo de drenagem, contemplando a área onde residem os autores. 3. Neste contexto, as decisões devem ser tomadas pelo Poder Executivo, que possui maior densidade democrática, emanadas por agente político legitimamente eleito. 4. Descabimento de indenização por danos morais a todo aquele que se sinta vilipendiado pela omissão do Poder Público, sob pena de se inviabilizar os já escassos recursos financeiros destinados a suprir as próprias demandas dos munícipes. NEGATIVA DE PROVIMENTO AO APELO.´ ´TJRJ - 0331152-97.2014.8.19.0001 - APELACAO DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 29/07/2015 SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. INEXISTÊNCIA. OMISSÃO ADMINISTRATIVA. INOBSERVÂNCIA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. MANUTENÇÃO. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público em face do Estado do Rio de Janeiro objetivando a adoção de medidas para suprir a carência no quadro de professores e de pessoal administrativo em colégio da rede estadual. (...) Consoante cediço incumbe à administração pública criar e implementar políticas públicas necessárias à satisfação dos direitos sociais constitucionalmente estabelecidos, dentre os quais a educação. Sabe-se, ainda, que ao Poder Judiciário não cabe intervir na esfera reservada a outro Poder para substituí-lo em juízos de conveniência e oportunidade, controlando opções de organização e de prestação de serviços. Possibilidade de interferência do Judiciário na esfera administrativa do Executivo quando se evidencia a violação dos direitos sociais, o que não implica em ofensa ao princípio da separação dos poderes, cuja flexibilização hoje já se admite. Inexistência de omissão administrativa a justificar a intervenção judicial. Comprovação de adoção de medidas administrativas para sanar a carência de pessoal no Colégio Estadual Professora Diuma Madeira Salles de Souza, como a convocação de concursados, elaboração de novo edital de concurso público e solicitação para contratação temporária. Manutenção da sentença. RECURSO DESPROVIDO. ´ ´TJRJ - 0379379-31.2008.8.19.0001 - APELACAO DES. CONCEICAO MOUSNIER - Julgamento: 27/05/2015 VIGESIMA CAMARA CIVEL (...) Controle judicial, em matéria de políticas públicas, que deve observar toda a coletividade afetada pelo provimento jurisdicional, e que inclui todos os demais cidadãos do município réu, em um conjunto de políticas públicas a serem desenvolvidas de acordo com critérios políticos. Exercício do Poder Discricionário que lhe propicia gerenciar o orçamento público e o Plano de Metas Públicas, sopesando as prioridades da Administração Pública. Critérios nos quais o Poder Judiciário não compete interferir para favorecer a uns, em prejuízo de outras tantas necessidades, sob pena de violação ao princípio de separação e independência dos poderes e ao princípio da isonomia.(...)´ ´TJRJ - 0426130-03.2013.8.19.0001 - APELACAO DES. LUCIANO RINALDI - Julgamento: 20/05/2015 SETIMA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ÁREA COM RISCO DE DESLIZAMENTO. COMUNIDADE JARDIM DO CARMO. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO ADMINISTRATIVA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. MANUTENÇÃO. 1. Na linha de precedentes dos Tribunais Superiores, é possível o controle judicial de políticas públicas em havendo ilegalidade, sem ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes. 2. Na hipótese, contudo, não há omissão administrativa a justificar esse controle, isso diante da demonstração de terem sido adotadas medidas necessárias para evitar e/ou minorar os riscos decorrentes de escorregamentos e deslizamentos. 3. Desprovimento do recurso.´ O Juízo reconhece a importância do assunto tratado na causa, voltado à erradicação de uma cultura de violência que assola o gênero feminino desde tempos imemoriais. No entanto, a estrutura idealizada pelos organismos internacionais e acolhida - no plano abstrato - pelo Brasil, não prescinde dos recursos correspondentes, que - no plano concreto - são notoriamente finitos, escassos. A construção de soluções para o alcance da condição social idealizada na regência legal do tema não pode ignorar o foro de discussão apropriado e a sua compatibilidade com as finanças públicas, escopo ordinário de atuação das casas legislativas, segundo a repartição constitucional de competências. Extrai-se dos autos que a política pública questionada vem sendo implementada pelos réus, efetivando-se dotação orçamentária e consequente destinação de recursos humanos, recursos materiais e implantação física de pontos de atendimento. Ainda que não corresponda à expectativa ideal, o serviço está sendo prestado, o que afasta a intervenção judicial excepcional. Pelo que, na forma do art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial. Sem custas e sem honorários. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.11.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
